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PARECER REFERENCIAL PGE/MS/PAA/Nº 005/2020 ANEXO I

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Abaixo estão arrolados atos administrativos que deverão instruir a redução em 25% do valor dos contratos administrativos de serviços em razão da pandemia da COVID- 19, a fim de atender as exigências do art. 2º, V, do Decreto de contingenciamento de gastos (15.414/20).
A lista de verificação representa os requisitos mínimos a serem analisados pela área técnica e não dispensa a necessidade de se verificar as peculiaridades do caso concreto para tratamento de questões as quais, pela sua especificidade, não poderiam ser abordadas em uma lista geral.
Na utilização da presente lista, deverá o servidor responsável analisar e verificar se eventual RESPOSTA NEGATIVA é causa para devolução do processo para complementação da instrução ou se pode ser objeto de ressalva.
Na 2ª coluna, preencher apenas com as letras “S”, “N”, “N.A.”, sendo: S – SIM, N – NÃO, N.A. – NÃO SE APLICA.
Recomenda-se a juntada da lista preenchida nos autos e a cientificação dos seus termos aos órgãos assessorados respectivos.

Processo nº:  	

Origem:  	

Interessado(s):  	

	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS

	Perguntas
	S/N/NA
	FLS
	OBS.

	1. Justificativa prévia

	1.1.
	Há nos autos documento com a justificativa da necessidade da redução em 25% do valor do contrato?
	
	
	

	1.2
	A justificativa diz respeito a fato superveniente à realização da licitação e à celebração do contrato?
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	1.3.
	Está demonstrado que o serviço não está arrolado como essencial no Decreto federal n. 10.282/20 e que, mesmo não sendo essencial, não pode ser suspenso em sua integralidade, conforme inciso V do art. 2º do Decreto n. 15.414/20?
	
	
	

	1.4.
	A justificativa para a redução em 25% do valor do contrato foi enquadrada no art. 65, I, “b” e § 1º, da Lei n. 8.666/93 e no art. 2º, V, do Decreto estadual n. 15.414/20?
	
	
	

	2. Base de cálculo para aplicação do percentual de redução

	2.1.
	A redução do valor em 25% foi calculada sobre o valor atualizado do contrato?
	
	
	

	2.2.
	O cálculo foi realizado sobre o valor atualizado do contrato sem a compensação entre acréscimos e supressões?
	
	
	

	2.3.
	O contrato de prestação de serviços é de natureza continuada?
	
	
	

	2.3.1.
	Sendo de natureza continuada, o contrato admite renovações, com respaldo no art 57, II, da Lei n. 8.666/93?
	
	
	

	2.3.2
	Admitida a renovação periódica do contrato, a redução em 25% foi calculada sobre o valor atualizado do período de 12 meses atualmente vigente?
	
	
	

	2.3.3
	No caso do item 2.3.2, ficou expresso no termo aditivo que a supressão decai com o término do prazo atual de vigência do contrato, não acompanhando, portanto, eventual nova renovação contratual?
	
	
	

	3. Termo aditivo

	3.1
	A alteração contratual para reduzir o valor do contrato em 25% foi celebrada por meio de termo aditivo?
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